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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão‐resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.  
 

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. 
Para as devidas marcações, use o cartão‐resposta, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Texto para os itens de 1 a 10. 
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De acordo com o Ministério da Saúde, em 2014, os

erros de medicação, de forma geral, correspondiam a 30%

dos  erros  em hospitais. Na atenção primária,  ainda  são a 

principal causa de eventos adversos, principalmente em se

tratando de crianças e idosos. 

O  assunto  também  é  tema  de  preocupação  da

Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS),  que,  em  2017,

lançou o desafio global pelo uso seguro de medicamentos.

Segundo a OMS, mais de 50% de todos os medicamentos

são  incorretamente prescritos,  dispensados  e  vendidos;  e

mais  da  metade  dos  pacientes  que  os  utilizam  o  fazem

incorretamente. 

Esses  erros  podem  ser  causados  por  diferentes

fatores  que  potencialmente  interferem  na  prescrição,  na

dispensação,  na  administração,  no  consumo  e  no

monitoramento  de medicamentos,  o  que  pode  ocasionar

sérios prejuízos para a saúde das pessoas e até mesmo a sua

morte. 

A  maior  parte  dos  erros  na  utilização  de

medicamentos  é  potencialmente  evitável,  e  um  dos

princípios  básicos  do  relacionamento  entre  o  profissional

de  saúde  e  o  paciente  envolve  transmitir  segurança  e

confiança  para  a  adesão  a  qualquer  intervenção  em

saúde  e,  consequentemente,  às  condutas  descritas  na

receita.  É  necessária  transparência  na  prescrição,  com

esclarecimentos e disponibilidade do profissional diante de

possíveis reações adversas e erros. Por isso é fundamental

que  os  profissionais  de  saúde  conversem  abertamente

com  os  pacientes  sobre  o  uso  de  medicamentos,

esclarecendo  dúvidas,  identificando  potenciais  interações

medicamentosas  e  seus  consequentes  riscos,  bem  como

informando  os  benefícios  do  consumo  correto  do

medicamento prescrito. 

O  paciente  e  os  que  cuidam  dele  –  família  e

cuidadores –  são a última  instância para a prevenção dos

erros  de  medicação.  É  preciso,  portanto,  investir  na

educação do paciente e dos que estão ao seu redor, para

que  tenham conhecimento dos problemas de  saúde e do

uso seguro dos medicamentos prescritos.  

 

Internet: <www.ans.gov.br> (com adaptações).

A respeito do texto e de seus aspectos linguísticos, julgue os 

itens de 1 a 7. 

 

1 Estruturado  em  forma  dissertativa,  o  texto  tem  por 

objetivo  explicitar  os  fatores  que  interferem  na 

prescrição,  na  dispensação,  na  administração,  no 

consumo e no monitoramento de medicamentos. 

2 De acordo com pesquisa da OMS, entre os pacientes que 

fazem  uso  de  medicamentos,  mais  da  metade  os 

consome de forma indevida. 

3 A  flexão  da  forma  verbal  “são”  (linha  3),  na  terceira 

pessoa  do  plural,  justifica‐se  pela  concordância  com o 

sujeito  da  oração,  cujo  referente  é  “os  erros  de 

medicação” (linhas 1 e 2).  

4 O emprego do sinal indicativo de crase em “às condutas” 

(linha 24)  justifica‐se pela  regência do  termo “adesão” 

(linha  23)  e  pela  anteposição  de  artigo  feminino  ao 

substantivo “condutas”. 

5 A  oração  “para  que  tenham  conhecimento  dos 

problemas de saúde e do uso seguro dos medicamentos 

prescritos”  (linhas  de  37  a  39)  expressa,  em  relação  à 

anterior, circunstância de causa. 

6 Estariam mantidas a correção gramatical e a coerência 

do  texto caso se  substituísse o ponto  final empregado 

após  o  termo  “erros”  (linha  27)  por  vírgula,  feito  o 

devido ajuste de maiúscula/minúscula no período.  

7 Na  linha 16, quanto às  relações de  coesão do  texto, o 

vocábulo  “o”,  em  “o  que  pode  ocasionar”,  retoma  a 

expressão “monitoramento de medicamentos”. 

 ____________________________________________________   

Quanto à correção gramatical e à coerência das substituições 

propostas  para  vocábulos  e  trechos  destacados  do  texto, 

julgue os itens de 8 a 10. 

 

8 “em  se  tratando  de”  (linhas  4  e  5)  por  no  que  diz 

respeito a. 

9 “a sua morte” (linhas 17 e 18) por levá‐las a óbito. 

10 “portanto” (linha 36) por porquanto. 

 ____________________________________________________   

Julgue os itens 11 e 12, considerando a correção gramatical 

dos  trechos  apresentados  e  a  adequação  da  linguagem  à 

correspondência oficial. 

 

11 Informamos que a Caravana da Farmácia, promovida por 

este Conselho Regional, têm caráter itinerante e estará 

nesse município nos dias 9 e 10 de novembro próximo. 

12 Temos a satisfação de comunicarmos de que você está 

na lista dos funcionários do mês que será escolhido entre 

os indicados pelo Presidente do Conselho.  
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Nos  itens  que  avaliem  conhecimentos  de  informática,  a 

menos  que  seja  explicitamente  informado  o  contrário, 

considere  que:  todos  os  programas mencionados  estejam 

em  configuração‐padrão,  em  português;  o  mouse  esteja 

configurado para pessoas destras;  expressões  como clicar, 

clique  simples  e  clique  duplo  refiram‐se  a  cliques  com  o 

botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à operação 

de  pressionar  uma  tecla  e,  rapidamente,  liberá‐la,  

acionando‐a  apenas  uma  vez.  Considere  também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso em 

relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e 

equipamentos mencionados. 
 

Com  relação  aos  conceitos  de  hardware,  ao  sistema 

operacional Windows 10 e ao programa de correio eletrônico 

Microsoft Outlook 2016, julgue os itens de 13 a 17. 

 

13 A  placa  de  vídeo  tem  como  função  permitir  que  uma 

imagem  ou  outras  informações  apareçam  no  monitor  

de vídeo. 

14 Pelo fato de a memória RAM ser uma memória bastante 

lenta,  quanto  mais  memória  RAM  existir  em  um 

computador, mais lento ele será. 

15 No Windows 10, há diferentes tipos (layouts) de teclados 

virtuais, entre eles, o Layout padrão, o Layout de letras 

maiúsculas e o Layout de números e símbolos. 

16 No Outlook 2016, não é possível alterar as configurações 

da  conta  de  e‐mail  de  forma  manual,  como,  por 

exemplo,  informações  de  logon,  senha  e  nome  do 

servidor. 

17 Não é permitido ingressar em um grupo do Outlook 2016 

a partir de uma mensagem de e‐mail recebida. 

 ____________________________________________________  

Acerca  dos  sítios  de  busca  e  pesquisa  na  Internet,  dos 

conceitos de organização e de gerenciamento de arquivos e 

pastas e dos aplicativos para segurança da informação, julgue 

os itens de 18 a 22. 

 

18 No site de busca Bing, o usuário pode utilizar o recurso 

Pesquisa Visual,  informando apenas a URL de onde  se 

encontra uma imagem. 

19 O  Google  permite  ao  usuário  filtrar  os  resultados  de 

pesquisa.  No  entanto,  não  é  possível  limitar  os 

resultados  com base  no  horário  de  funcionamento  de 

um determinado lugar. 

20 No  Windows  7,  as  versões  anteriores  são  cópias  de 

arquivos  e  pastas  que  o  sistema  operacional  salva 

automaticamente  como  parte  de  um  ponto  de 

restauração. 

21 No  Windows  7,  ao  clicar  o  botão  direito  do  mouse  

sobre  uma  pasta  e  selecionar  a  opção  Recolher, 

,  será  iniciado  o 

processo de compactação dessa pasta. 

22 Criptografar  comunicações  e  autenticar  usuário  são 

algumas das funções auxiliares dos firewalls. 

Uma senha de um cartão é um número formado pelos 

algarismos 1, 2, 3, 4, 5 e 6, sem repetição. O dono do cartão 

esqueceu a senha, mas sabe que começa com 5. 

 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens de 23 a 25. 

 

23 O número de senhas possíveis é maior que 200. 

24 Se a senha é um número entre 540.000 e 560.000, então 

existem mais de 40 possibilidades. 

25 Sabendo‐se que o segundo algarismo da senha é 4 ou 6 

e  o  último  é  1  ou  2,  então  existem  menos  de  40 

possibilidades para a senha. 

RASCUNHO 
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4  impressoras  imprimem  12.000  folhas  em  5  dias, 

trabalhando 3 h por dia.  

 

Com  base  nessa  situação  hipotética,  julgue  os  itens  

de 26 a 28. 

 

26 Se o número de impressoras dobrar e o número de dias 

triplicar,  então,  trabalhando  apenas  1  h  por  dia,  as 

impressoras imprimirão o dobro de folhas. 

27 Se uma das  impressoras apresentar defeito e  imprimir 

apenas  a  metade  do  que  normalmente  costuma 

imprimir, então, no mesmo tempo e com a mesma carga 

diária de trabalho, as 4  impressoras  imprimirão menos 

de 10.000 folhas. 

28 6  impressoras,  trabalhando  4  h  por  dia,  imprimem 

30.000 folhas em mais de 6 dias. 

 ____________________________________________________  

A: Se o ar está seco, então a temperatura cai. 

B: Se o ar está úmido, então é confortável correr. 

C: É confortável correr ou o ar não está úmido. 

 

A partir das proposições acima, julgue os itens de 29 a 32. 

 

29 Se a temperatura cai, então o ar está seco. 

30 Se a temperatura não cai, então o ar não está seco. 

31 Se não é confortável correr, então o ar não está úmido. 

32 B e C são sentenças logicamente equivalentes. 

RASCUNHO 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nordeste  vira  palco  de  guerra  fria  tecnológica  entre 

Estados Unidos e China. Com o Brasil sob pressão para barrar 

investimentos  chineses,  país  oriental  estreita  laços  com  a 

região. 

 

Internet: <www1.folha.uol.com.br>. 

 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, julgue os 

itens de 33 a 36. 

 

33 A pressão a que o texto faz referência tem o intuito de 

barrar investimentos de empresas militares chinesas no 

Brasil, daí o uso da expressão “guerra fria”. 

34 Empresas chinesas de tecnologia, como a Huawei, têm 

se  tornado  grandes  fornecedoras  de  serviços  e 

equipamentos  para  órgãos  de  segurança  do  governo 

norte‐americano, sem sanções. 

35 O  Consórcio  Nordeste,  formado  pelos  governos 

estaduais daquela região brasileira, vem ampliando seus 

contatos  com  empresas  chinesas  para  implementação 

de projetos de fibra óptica em diversos estados. 

36 Há  projetos,  ainda  não  implementados,  de  dotar 

algumas  cidades  nordestinas  de  equipamentos  de 

reconhecimento  facial,  com o  objetivo  de  tornar mais 

eficiente o trabalho de segurança pública.  

 ____________________________________________________   

No Brasil, eles são oficialmente proibidos, mas podem 

ser  facilmente  comprados  pela  Internet  em  sites  de 

importados.  O  funcionamento  desses  dispositivos  não  usa 

fogo. São à base de bateria, que deve ser recarregada após 

algum  tempo  de  uso.  Basta  que  o  usuário  puxe  o  ar  pelo 

cartucho  para  que  ele  ative  um  atomizador,  aquecendo  o 

líquido eletrônico, e o vaporize, permitindo que a substância 

seja aspirada. 

 

Internet: <https://istoe.com.br>. 

 

No  que  se  refere  ao  tema  abordado  no  texto  acima  e  a 

assuntos correlatos, julgue os itens de 37 a 40. 

 

37 Trata‐se  de  um  dispositivo  eletrônico  para  fumar, 

também conhecido por e‐cigarette. 

38 O  produto  mencionado  tem  sua  comercialização  e 

propaganda proibidas no Brasil, mas não a importação. 

39 Especialistas afirmam que o produto não é destituído de 

malefícios, embora pesquisas apontem que o dano por 

ele  causado  é  menor  que  o  gerado  pelo  cigarro 

convencional. 

40 Segundo  a  OMS,  a  epidemia  global  do  tabaco  

é  responsável  por  mais  de  7  milhões  de  mortes  

no  mundo  anualmente,  inclusive  de  muitos  não 

fumantes. 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 

Lei de Acesso à Informação 

 

A  Lei  n.º  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  à  Informação) 

regulamenta  o  direito  constitucional  de  acesso  às 

informações públicas. Essa norma entrou em vigor em 16 de 

maio  de  2012  e  criou  mecanismos  que  possibilitam,  a 

qualquer  pessoa,  física  ou  jurídica,  o  recebimento  de 

informações públicas dos órgãos e das entidades. 

No Governo Federal, a Lei de Acesso à Informação foi 

regulamentada pelo Decreto n.º 7.724/2012. 

 

Internet: <www.acessoainformacao.gov.br> (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima como referência inicial,  julgue os itens  

de 41 a 45 a respeito da Lei de Acesso à Informação. 

 

41 As entidades privadas sem fins  lucrativos que recebam 

recursos  públicos,  diretamente  do  orçamento,  para  a 

realização  de  ações  de  interesse  público,  não  se 

subordinam ao regime da Lei de Acesso à Informação.   

42 A  Lei  de  Acesso  à  Informação  tem  como  diretriz  o 

desenvolvimento  do  controle  social  da  Administração 

Pública.  

43 A informação de interesse coletivo produzida por órgão 

público deverá, mediante  requerimento específico,  ser 

divulgada em local de fácil acesso.  

44 Em não sendo possível o órgão público conceder acesso 

imediato à informação, ele terá um prazo não superior a 

dez dias para indicar as razões, de fato ou de direito, da 

recusa, total ou parcial, do acesso pretendido.  

45 O  acesso  à  informação  necessária  à  tutela  judicial  ou 

administrativa de direitos fundamentais não poderá ser 

negado. 

 ____________________________________________________  

Acerca  da  Lei  n.º  9.784/1999,  que  regula  o  processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, 

julgue os itens de 46 a 50. 

 

46 No  processo  administrativo,  visa‐se  à  objetividade  no 

atendimento  do  interesse  público,  sendo  permitida  a 

promoção, divulgação e propaganda pessoal do agente 

público que realizar seu trabalho da melhor forma.  

47 É  permitido  à  Administração  Pública  recusar 

motivadamente  o  recebimento  de  documentos  para 

abertura de processo administrativo. 

48 Quem não  tenha  iniciado um processo  administrativo, 

mas tenha direitos que possam ser afetados pela decisão 

a  ser  adotada,  será  legitimado  como  interessado  no 

referido processo.  

49 Caso  não  exista  previsão  em  lei  determinando  a 

autoridade  competente,  o  processo  administrativo 

deverá ser iniciado perante a autoridade de maior grau 

hierárquico. 

50 Ao  administrado  que  recusar  dar  ciência  da  

intimação  a  seu  processo  administrativo  importará  o 

reconhecimento da verdade dos fatos. 

 ____________________________________________________   

Com relação à extradição, julgue os itens de 51 a 55. 

 

51 Brasileiros natos jamais serão extraditados pelo Brasil. 

52 Brasileiros naturalizados poderão ser extraditados pelo 

Brasil  por  crime  de  tráfico  de  drogas,  desde  que 

praticado anteriormente à naturalização. 

53 Portugueses equiparados poderão ser extraditados pelo 

Brasil, por crimes comuns, para qualquer outro país. 

54 Os estrangeiros não poderão ser extraditados pelo Brasil 

por  crimes  políticos,  previstos  taxativamente  pela 

Constituição. 

55 Os estrangeiros não poderão ser extraditados pelo Brasil 

por crimes de opinião. 

 ____________________________________________________   

Quanto aos direitos sociais, julgue os itens de 56 a 60. 

 

56 Os direitos sociais  são verdadeiras  liberdades positivas 

de respeito obrigatório pelo Estado. 

57 Os direitos sociais são aqueles previstos taxativamente 

no respectivo título constitucional a eles dedicado. 

58 Os direitos sociais são autoaplicáveis, embora admitam 

mandado de  injunção quando constarem de norma de 

eficácia contida. 

59 Os  trabalhadores  domésticos  titularizam  todos  os 

direitos sociais previstos na Constituição. 

60 A  irredutibilidade  salarial  é  direito  social  suscetível  de 

relativização por acordo ou convenção coletiva. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Após  seu  lançamento  como  medicamento  sedativo 

em  1957,  a  talidomida  se  tornou  um  sucesso  global  de 

vendas. Pela inexistência de um sistema de farmacovigilância 

estruturado na época, mesmo com relatos iniciais de eventos 

adversos no ano seguinte, só em 1961 ficou demonstrada sua 

relação com casos de teratogenia. No Brasil, a proibição de 

venda  ocorreu  apenas  em  1962,  porém  com  diversos 

registros de continuidade do uso nos anos seguintes.  

 
Moro e Invernizzi. A tragédia da talidomida: a luta pelos  

direitos das vítimas e por melhor regulação de  
medicamentos. 2017 (com adaptações). 

 

A  respeito  do  tema  abordado  no  texto  acima  e  de  temas 

correlatos, julgue os itens de 61 a 68. 

 

61 Distribuir, comercializar ou dispensar medicamento em 

contrariedade à  legislação vigente ou permitir que tais 

práticas  sejam  realizadas  é  proibido  ao  farmacêutico, 

que pode ser enquadrado em infração ética e disciplinar 

mediana. 

62 Apesar da comprovada relação com defeitos congênitos 

há cinco décadas, a talidomida está incluída na Relação 

Nacional  de  Medicamentos  Essenciais  (Rename)  para 

pacientes com determinadas  indicações relacionadas à 

hanseníase, ao HIV, ao lúpus eritematoso e ao mieloma 

múltiplo.  

63 A  talidomida  está  enquadrada  na  lista  C3  de  controle 

especial,  necessitando  de  retenção  de  receita  para 

dispensação  e  de  termo  de  esclarecimento  para  o 

usuário.  

64 Assim  como  os  demais  medicamentos  de  controle 

especial, o receituário desse medicamento terá validade 

em  todo  o  território  nacional,  independentemente  da 

unidade da Federação em que tenha sido emitido. 

65 Por  se  tratar  de um efeito  já  conhecido,  uma possível 

malformação  congênita  proveniente  do  uso  da 

talidomida  não  mais  se  enquadra  nas  regras  de 

notificação de eventos adversos da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). 

66 As  farmácias  que  dispensam  talidomida,  por 

pertencerem  ao  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  não 

necessitam de  farmacêutico habilitado para  funcionar, 

exceto  se possuírem serviço de manipulação magistral 

ou oficinal. 

67 Os  laboratórios  públicos,  como  os  que  produzem  a 

talidomida,  estão  isentos  do  pagamento  da  taxa  de 

fiscalização de vigilância sanitária. 

68 Entende‐se por vigilância sanitária um conjunto de ações 

capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 

de  intervir  nos  problemas  sanitários  decorrentes  do 

meio ambiente, da produção e da circulação de bens e 

da prestação de serviços de interesse da saúde. 

Estima‐se  que  em  2040  o  Brasil  terá  cerca  de  23 
milhões  de  adultos  com  diabetes,  mantendo  a  posição  de 
quarto país com maior número de pessoas acometidas pela 
doença no mundo.  
 

Diretriz Sociedade Brasileira de Diabetes – 2017/2018. 
 

Com  relação  ao  assunto  tratado  no  texto  acima,  julgue  os 
itens de 69 a 75. 
 

69 Há  indicação  para  rastreamento  de  diabetes mellitus 
(DM) em indivíduos com mais de 45 anos de idade, com 
os  seguintes  fatores  de  risco:  sobrepeso/obesidade; 
história  familiar  de  DM;  hipertensão;  DM  gestacional 
prévio; e negros, hispânicos e indígenas.  

70 A  dosagem  de  glicemia  e  de  hemoglobina  glicada  são 
exames indicados para diagnóstico e monitoramento do 
diabetes.  Divergem  no  método  de  análise  e 
interpretação  dos  resultados,  mas  possuem 
procedimentos  pré‐analíticos  semelhantes,  inclusive  a 
necessidade de jejum de oito horas.   

71 Pode  ser  descartada  a  suspeita  de  diabetes  com 
resultados de glicemia em  jejum  inferior a 100 mg/dL, 
glicemia no teste oral de tolerância à glicose  inferior a 
140 mg/dL e hemoglobina glicada superior a 6,5%. 

72 Quanto à farmacocinética, as insulinas análogas de ação 
ultrarrápida  caracterizam‐se  por  possuir  pico  e  tempo  
de ação mais curtos que a  insulina  regular, conferindo 
potencial  vantagem  para  administração  junto  às 
refeições.  

73 As  insulinas  análogas  de  ação  longa  ou  ultralonga 
apresentam pico, ação e duração do efeito terapêutico 
maior que a insulina NPH, podendo oferecer vantagens 
adicionais  para  o  controle  glicêmico  de  jejum ou  para 
reduzir a hipoglicemia noturna. 

74 As  insulinas  (análogas ou não) podem ser  classificadas 
como  produtos  biológicos  e,  caso  haja  produto 
cadastrado  como  biossimilar,  é  possível  a 
intercambialidade pelo farmacêutico, em conformidade 
com a regulamentação dos medicamentos genéricos.  

75 A imunogenicidade ou a capacidade de uma substância 
provocar uma resposta imune, como o desenvolvimento 
de anticorpos antimedicamentos pelo sistema imune do 
paciente, é um risco associado aos produtos biológicos. 

 ____________________________________________________   
Acerca dos diferentes processos de fiscalização de interesse 
farmacêutico, julgue os itens de 76 a 85. 
 

76 Os  fiscais  do  Conselho  Regional  de  Farmácia, 
obrigatoriamente, devem ser farmacêuticos, inscritos no 
Conselho,  aprovados  por  concurso  público  e  com 
habilitação dos tipos B, C, D ou E. 

77 É  direito  do  farmacêutico  ser  fiscalizado,  no  âmbito 
profissional  e  sanitário,  obrigatoriamente,  por 
farmacêutico. 

78 No âmbito do SUS, controlar e fiscalizar procedimentos, 
produtos  e  substâncias  de  interesse  para  a  saúde  é 
atribuição exclusiva dos gestores municipais e estaduais, 
por meio de suas secretarias de saúde. 

79 Compete  à  Anvisa,  aos  estados  e  aos  municípios 
fiscalizar,  sob  o  prisma  da  legislação  sanitária,  a 
propaganda e a publicidade de produtos submetidos ao 
regime de vigilância sanitária. 
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80 É  permitido  ao  fiscal  farmacêutico  exercer  outras 

atividades  profissionais  de  farmacêutico,  desde  que  

não  seja  responsável  técnico  ou  proprietário  de 

estabelecimentos farmacêuticos. 

81 No processo administrativo fiscal, o setor de fiscalização 

do  Conselho  Regional  de  Farmácia  é  responsável  pela 

instrução e relatoria do processo, cabendo a decisão ao 

plenário do Conselho. 

82 Para  garantir  a  fiscalização  em  todas  as  empresas  ou 

estabelecimentos  durante  o  exercício  fiscal,  os 

Conselhos  Regionais  de  Farmácia  deverão  manter  a 

proporção de, no máximo, seiscentos estabelecimentos 

por fiscal, em atividades de fiscalização. 

83 Para  garantir  o  índice  de  desempenho  do  Conselho 

Regional de Farmácia e a fiscalização mínima em todas 

as  empresas  ou  estabelecimentos  durante  o  ano,  os 

Conselhos  deverão  garantir  o  índice  médio  de,  no 

mínimo,  três  inspeções, em cada estabelecimento, nas 

cidades do  interior e quatro  inspeções na capital e em 

região  metropolitana,  podendo  também  realizar 

vinculação de gratificação do fiscal à  lavratura de auto 

de infração e a multas decorrentes. 

84 Os  farmacêuticos  fiscais  trabalharão  de  acordo  com  a 

legislação  em  vigor,  subordinados  à  supervisão  do 

presidente do Conselho Regional de Farmácia, a quem 

compete  orientar  e  exigir  o  cumprimento  do 

regulamento de fiscalização. 

85 Obriga‐se o Conselho Regional de Farmácia a denunciar 

às  autoridades  sanitárias  e  à  Polícia  Federal  da  

sua  jurisdição  o  funcionamento  de  empresas  ou 

estabelecimentos irregulares e ilegais. 

 ____________________________________________________  

No  Brasil,  a  hipertensão  arterial  (HA)  atinge  32,5%  

(36  milhões)  dos  adultos,  sendo  que,  nos  idosos,  esse 

percentual chega a 60%. A alta prevalência contribuiu, direta 

ou  indiretamente,  para  50%  das  mortes  por  doença 

cardiovascular no País.  

 

Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial – 2017 (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima como referência inicial,  julgue os itens  

de 86 a 93. 

 

86 Dada  a  sua  grande  prevalência  e  a  tradicionalidade  

de  uso,  todos  os  anti‐hipertensivos  hospitalares 

atualmente  disponíveis  enquadram‐se  no  conceito  de 

medicamentos  essenciais,  que  são  aqueles  que 

satisfazem às necessidades prioritárias  de  cuidados da 

saúde da população. 

87 A hipercolesterolemia associada à HA é fator agravante 

para  a  ocorrência  de  eventos  cardiovasculares  

danosos. As estatinas caracterizam‐se atualmente como 

drogas  antiaterosclerose.  Atorvastatina,  fluvastatina, 

lovastatina e pravastatina são estatinas disponibilizadas 

pelo  SUS  por  meio  do  componente  especializado  da 

assistência farmacêutica. 

88 Na correta programação de medicamentos para novos 

serviços de cardiologia hospitalar, o farmacêutico deve 

utilizar, principalmente, a combinação de métodos com 

base  no  perfil  epidemiológico,  na  oferta  de  serviços 

atuais e no consumo histórico.  

89 Captopril e enalapril agem inibindo a enzima conversora 

da  angiotensina,  já  a  losartana  antagoniza  a  ação  da 

angiotensina 2. Por possuírem efeitos complementares, 

são  frequentemente  utilizados  em  associação  para 

melhor efeito terapêutico.  

90 Pela escassez de formulações  líquidas para tratamento 

da hipertensão em crianças, serviços de farmacotécnica 

hospitalar  fazem  uso  da manipulação  de  comprimidos 

para  conversão  em  soluções  ou  suspensões  orais, 

procedimento conhecido como transformação/derivação 

de medicamentos. 

91 São  fatores  de  risco  para  HA:  idade;  sedentarismo; 

excesso de peso; ingestão aumentada de sal; e álcool. 

92 Tosse  é  um  efeito  colateral  comum  dos  inibidores  da 

enzima conversora da angiotensina (IECA). Nos ensaios 

clínicos,  características  como  essas  são  buscadas 

principalmente na fase I, geralmente com a participação 

de indivíduos saudáveis. 

93 O  ácido  acetilsalicílico  é  utilizado  frequentemente  em 

pacientes  hipertensos,  na  prevenção  de  acidentes 

cardiovasculares,  com  a  vantagem  adicional  de  não 

possuir  interação  medicamentosa  com  os  IECA  como 

outras classes de anti‐hipertensivos.    

 ____________________________________________________   

Em  2017,  foi  detectada  uma  “superbactéria”  no  cateter  

de  uma  paciente  internada  no  Hospital  das  Clínicas  de  

Victória‐ES, fazendo com que a equipe hospitalar tivesse que 

adotar medidas  adicionais  de  biossegurança.  Considerando 

essa informação, julgue os itens de 94 a 100. 

 

94 Duas medidas recomendadas pela OMS para promover 

a segurança no ambiente hospitalar são a campanha de 

higienização das mãos para reduzir a infecção associada 

ao  cuidado  em  saúde  e  a  adoção  de  uma  lista  de 

verificação  antes,  durante  e  após  o  ato  cirúrgico  para 

promover uma cirurgia mais segura.  

95 Se  houvesse  procedimento  fiscal  e  preenchimento  de 

termo de visita ou de inspeção, ao referido hospital seria 

cabível  auto  infracional  do  Conselho  Regional  de 

Farmácia. 

96 Eventos adversos a medicamentos ou queixas  técnicas 

de produtos para saúde e matérias‐primas no contexto 

hospitalar  devem  ser  reportados  aos  núcleos  de 

segurança  do  paciente,  não  sendo  mais  necessário  o 

reporte de incidentes à Anvisa ou aos fabricantes.  

97 O uso irracional de antimicrobianos induz uma pressão 

seletiva  de  cepas  bacterianas,  que  sofrem  mutação 

gênica, com consequente resistência. Algumas espécies, 

como  a  KPC,  quando  adquirem  resistência  a múltiplos 

antibióticos, tendem a ser chamadas de “superbactérias”.   

98 Com a  instituição do Programa Nacional de  Segurança 

do  Paciente,  os  núcleos  de  segurança  do  paciente 

passam  a  substituir  as  atividades  das  Comissões  de 

Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) dos hospitais. 

99 De  acordo  com  os  padrões  mínimos  da  Sociedade 

Brasileira de Farmácia Hospitalar, para o funcionamento 

dessa unidade, devem existir, no mínimo, os seguintes 

ambientes:  área  para  administração;  área  para 

armazenamento;  área  de  dispensação;  e  área  de 

manipulação de medicamentos. 
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100 São  barreiras  importantes  para  a  instalação  de  um 

programa de controle do uso de antimicrobianos: baixa 

qualidade dos laboratórios de microbiologia; CCIH pouco 

atuantes; desconhecimento, pelo corpo clínico, do perfil 

microbiológico  institucional;  e  baixa  adesão  do  corpo 

clínico  à  instituição  precoce  da  terapia  sequencial 

parenteral‐oral. 

 ____________________________________________________  

Uma  farmacêutica  está  respondendo a um processo  

ético‐disciplinar junto ao Conselho Regional de Farmácia do 

Espírito Santo. No processo, está registrada sua ausência em 

quatro visitas consecutivas de fiscalização à drogaria da qual 

possui  responsabilidade técnica. As visitas aconteceram em 

período  inferior  a  doze  meses  e  sempre  nos  horários  de 

assistência  técnica  cadastrados  no  Conselho.  Não  havia 

substituto registrado. 

 

Com  base  nesse  caso  hipotético  e  no  Código  de  Ética 

Farmacêutico, julgue os itens de 101 a 110. 

 

101 Caso a ausência seja decorrente do acúmulo de licença 

médica e de licença‐maternidade, a farmacêutica estará 

automaticamente  isenta  de  defesa  no  processo,  

mesmo que  não  haja  comunicado os  afastamentos  ao 

Conselho, contanto que sejam apresentados os devidos 

comprovantes. 

102 Se, durante o processo, a  farmacêutica realizar pedido 

de  desligamento  ou  cancelamento  de  inscrição 

profissional,  o  processo  ético  será  suspenso  até 

posterior regularização do seu registro junto a qualquer 

Conselho Regional de Farmácia.  

103 A  farmacêutica  possui  o  direito  de  arrolar  até  três 

testemunhas na sua defesa. 

104 A  reunião  plenária  de  julgamento  do  processo  

ético‐disciplinar  deverá  ser  realizada  no  prazo  de  180 

dias corridos, contados a partir da data de recebimento 

do  processo  ético‐disciplinar  pelo  presidente  do 

Conselho Regional de Farmácia, independentemente da 

manifestação da indiciada durante o processo. 

105 Na alegação de falta  injustificada do caso em questão, 

pode‐se  atribuir  agravante  de  reincidência,  dado  o 

excesso  de  constatações  fiscais  (mais  de  três)  em  um 

curto período de tempo (menos de 24 meses).  

106 Prescreve em 24 meses a constatação fiscal de ausência 

da farmacêutica no estabelecimento, por meio de auto 

de  infração  ou  termo  de  visita,  para  efeito  de 

instauração de processo ético. 

107 Na  hipótese  de  cassação  de  diploma  universitário,  a 

pena de eliminação do Conselho Regional de Farmácia 

será  imposta  à  farmacêutica,  sem  prejuízo  de  ações 

penais. 

108 Caso  se  enquadre  na  prática  proibida  de  deixar  de 
prestar  assistência  técnica  efetiva  ao  estabelecimento 

com o qual mantém vínculo profissional ou de permitir a 

utilização do seu nome por qualquer estabelecimento ou 

instituição onde não exerça, pessoal e efetivamente, sua 

função,  o  processo  em  questão  pode  resultar  em 

infração ética e disciplinar mediana, com pena de multa 

no valor de um salário mínimo a  três salários‐mínimos 

regionais. 

109 A  farmacêutica  não  pode  alegar  que  estava  em  

outra  drogaria,  uma  vez  que,  segundo  a  Deliberação  

n.º  15/2018  do  Conselho  Regional  de  Farmácia  do 

Espírito Santo, não é admitida mais de uma anotação de 

responsabilidade  técnica,  ainda  que  o  farmacêutico 

requerente tenha disponibilidade e compatibilidade de 

horário. 

110 A  farmacêutica  pode  ser  acusada  de  descumprir  a  

Lei n.º 13.021, que obriga o farmacêutico, no exercício 

de  suas  atividades,  a  proceder  ao  acompanhamento 

farmacoterapêutico de pacientes. 
 ____________________________________________________   

Quanto  às  normas  de  registro  e  responsabilidade  técnica, 

julgue os itens de 111 a 120. 

 

111 Quando o processo ético‐disciplinar resultar em pena de 

suspensão  e  eliminação,  a  sansão  deve  ser  objeto  de 

registro  na  ficha  individual  do  farmacêutico,  não 

podendo  ser  publicada,  para  evitar  a  exposição  do 

profissional. 

112 Para  registro  do  estabelecimento  farmacêutico  e 

anotação  de  responsabilidade  técnica  no  Conselho 

Regional de Farmácia do Espírito Santo, são necessárias 

vinte  horas  semanais  de  assistência  farmacêutica  a 

transportadoras de medicamentos. 

113 Para  registro  do  estabelecimento  farmacêutico  e 

anotação  de  responsabilidade  técnica  no  Conselho 

Regional  de  Farmácia  do  Espírito  Santo,  é  exigida 

assistência farmacêutica integral nas farmácias privadas 

e,  no  mínimo,  vinte  horas  semanais  nas  farmácias 

públicas.  

114 O  responsável  técnico  pelo  laboratório  clínico  é 

responsável  por  todos  os  testes  laboratoriais  remotos 

(TLR)  realizados  dentro  da  instituição  ou  em  qualquer 

ponto de coleta. 

115 Responsabilidade  técnica  é  o  ato  de  aplicar 

conhecimentos  técnicos  e  profissionais,  cuja 

responsabilidade  objetiva  está  sujeita  a  sanções  de 

natureza cível, penal e administrativa. 

116 A  declaração  de  atividade  profissional  (DAP)  a  ser 
solicitada  por  empresa  ou  estabelecimento  perante  o 

Conselho Regional de Farmácia será isenta de custo. 

117 A  inscrição  no  Conselho  Regional  de  Farmácia,  na 

categoria de não farmacêutico, é passível para auxiliares 

técnicos  em  laboratórios  industriais  farmacêuticos, 

laboratórios  de  análises  clínicas  e  laboratórios  de 

pesquisas  relativas  a  alimentos,  drogas,  tóxicos  ou 

medicamentos e áreas afins.  

118 A  inscrição  remida  é  concedida  aos  profissionais  com 

idade  mínima  de  sessenta  anos,  estando  isentos  do 

recolhimento das anuidades. 

119 É  considerada  como  estabelecimento  com  assistência 

farmacêutica deficitária aquele com percentual variando 

de 0% a 40% de presença nas inspeções constatadas nos 

últimos doze meses.  

120 Além  de  estar  sujeita  às  sanções  sanitárias,  a 

propaganda  irregular  de  medicamentos  está  sujeita, 

também,  às  normas  do  Código  de  Defesa  do 

Consumidor. 
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